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RESUMO 

 
Este estudo de caso propôs a avaliação de eficiência de uma rota de tratamento de água, para fins de 

potabilidade, de um poço tubular profundo localizado na cidade de São Paulo. A qualidade de água, 

e consequente efetividade do tratamento, foram mensurados através de laudos de análise realizados 

por laboratórios certificados e atendendo os parâmetros de análise exigidos pela Portaria GM/MS nº 

888, que é a norma Brasileira que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Como metodologia adotou-

se o período de janeiro de 2020 a dezembro de 2020 e num primeiro momento, através da análise de 

água bruta do poço tubular profundo, determinou-se a melhor rota de tratamento para o 

enquadramento das concentrações dos componentes químicos encontrados. Num segundo momento, 

a fim de controle e validação da rota de tratamento, relizou-se uma bateria de análises para atestar a 

qualidade da água fornecida. Os parâmetros analisados, bem como a frequência de análises, atendeu 

a portaria citada. Após a análise individual dos principais parâmetrôs e a interpretação dos resultados 

perante a Portaria GM/MS nº 888 é possível afirmar que a rota de tratamento em questão foi eficiente 

atingindo o objetivo proposto. 
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ABSTRACT 

 

 

This case study proposed the evaluation of the efficiency of a water treatment route, for potability 

purposes, from a deep tubular well located in the city of São Paulo. The water quality, and the consequent 

effectiveness of the treatment, were measured through analysis reports carried out by certified 

laboratories and meeting the analysis parameters required by Ordinance GM/MS nº 888, which is the 

Brazilian standard that provides for control and monitoring the quality of water for human consumption 

and its potability standard. As a methodology, the period from January 2020 to December 2020 was 

adopted and, at first, through the analysis of raw water from the deep tubular well, the best treatment 

route was determined for framing the concentrations of the chemical components found. In a second 

moment, in order to control and validate the treatment route, a battery of analyzes was carried out to 

certify the quality of the supplied water. The parameters analyzed, as well as the frequency of analysis, 

complied with the aforementioned ordinance. After the individual analysis of the main parameters and 

the interpretation of the results before Ordinance GM/MS nº 888, it is possible to affirm that the treatment 

route in question was efficient, reaching the proposed objective. 
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1 INTRODUÇÃO                                                                                                                                    

 

Cada vez mais o mundo se vê diante do problema de escassez hídrica. A cada ano que passa menos 

água doce é disponibilizada tanto em termos de qualidade quanto quantidade. Desta forma controlar 

o uso da água significa deter poder. A grande dependência dos grandes consumidores diante das 

concessionárias de fornecimento de água traz, cada vez mais, a busca de caminhos autônomos em 

termos de abastecimento afim de proporcionar uma autosustentabilidade e maior segurança 

operacional no que tange a controle sobre as fontes de recursos, como água e energia, que são 

indispensáveis para o funcionamento de qualquer empreendimento. Neste sentido o desenvolvimento 

de poços tubulares profundos para abastecimento de água potável torna-se extremamente interessante 

desde que seja elaborado um projeto completo desde a captação, tratamento, fornecimento e controle 

da água fornecida por esta fonte. A água fornecida por fontes subterrâneas, como o poço tubular 

profundo, geralmente apresenta um perfil menos complexo, em termos de parâmetros a serem 

tratados, quando se comparado às captações superficiais. Isto faz, na maioria das vezes com que o 

tratamento seja menos oneroso, mais eficaz e de mais simples controle. No Brasil a portaria que dita 

os valores máximos permitidos para os parâmetros de água potável é a Portaria GM/MS nº 888 de 4 

de maio de 2021, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água 

para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

As concessionárias de abastecimento de água, tanto as empresas privadas quanto as autarquias 

municipais, apresentam uma defasagem em termos de abastecimento de toda a população. Desta 

forma a busca de soluções alternativas de abastecimento em detrimento ao abastecimento 

convencional das concessionárias e o efetivo desenvolvimento de rotas de tratamento para o recurso 

hídrico são de fundamental importância tanto econômica quanto no viés de desonerar, em termos de 

responsabilidade de fornecimento, as concessionárias público/privadas que por sua vez podem 

despender recursos para o atendimento do consumidor final outrora não abastecido. Outro ponto 

importante é o aspecto financeiro uma vez que, por dominarem o mercado, as concessionárias 

aplicam tarifas elevadas já que possuem pouca concorrênia. Neste sentido optar pelo 

desenvolvimento da própria fonte têm se apresentado cada vez mais viável mesmo considerando todo 

o processo de desenvolvimento, fornecimento, tratamento e controle da qualidade de água. 

Neste sentido o estudo em questão teve como objetivo avaliar, se o procedimento de tratamento de 

água, para fins de potabilidade, para um poço tubular profundo no município de São Paulo foi efetivo 

em termos de qualidade da água fornecida  levando em consideração os parâmetros estabelecidos 

pela Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021 que dispõe sobre os procedimentos de controle e 

de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 
A eminente crise hídrica atraleda ao conceito emergente de auto sustentabilidade são as molas 

propulsoras para estudos de fontes de abastecimento de água alternativas às concessionárias. A 

desigualdade social talvez seja o fator que mais evidencia a diferença de disponibilidade de água 

doce, a diferença entre países desenvolvidos e em desenvolvimento é significativa (BARIFOUSE, 

2014). 

Usando como referência a Unicef (Fundo das Nações Unidas para a Infância), menos da metade da 

população mundial tem acesso à água potável. A irrigação corresponde a 73% do consumo de água, 

21% vai para a indústria e apenas 6% destina-se ao consumo doméstico. Segundo a CETESB em 

2020 um bilhão e 200 milhões de pessoas (35% da população mundial) não têm acesso a água tratada. 

Um bilhão e 800 milhões de pessoas (43% da população mundial) não contam com serviços 

adequados de saneamento básico. Diante desses dados, temos a triste constatação de que dez milhões 

de pessoas morrem anualmente em decorrência de doenças intestinais transmitidas pela água. 

(CETESB, 2020). 

Dentre as fontes de abastecimento o Brasil utiliza, em sua maior parte, o abastecimento por fontes 

superficiais através das concessionárias locais. A escassez hídrica faz com que, cada vez mais, a 

concessionaria tenha dificuldades       de atender toda a demanda, ocasionando inclusive falta de 

abastecimento em determinadas regiões em dias específicos. Partindo desta premissa de escassez de 

recursos hídricos a utilização de fontes alternativas de abastecimento se faz cada vez 

maisimportante, principalmente em se tratando de poços tubulares profundos. Poço tubular profundo 

é toda aquela “obra  de engenharia geológica de acesso a água subterrânea, executada com sonda 

perfuratriz mediante perfuração vertical com diâmetro de 4” a 36” e profundidade de até 2 mil metros, 

para captação de água.” (ANA, 2015). 

A água subterrânea distribui-se nos diferentes aquíferos presentes no Estado de          São Paulo, 

distintos por suas características hidrogeológicas como, por exemplo, tipo de rocha e forma de 

circulação da água, as quais se refletem na sua produtividade. No Estado de São Paulo, reuniram-se 

os aquíferos em dois grandes grupos: os Aquíferos Sedimentares e os Fraturados. O grupo dos 

Aquíferos Sedimentares reúne aqueles constituídos por sedimentos depositados pela ação dos  rios, 

vento e mar, onde a água circula pelos poros existentes entre os grãos minerais. No Estado de São 

Paulo, destacam-se, pela capacidade de produção de água subterrânea, os Aquíferos Guarani, bauru, 

Taubaté, São Paulo e Tubarão. O grupo dos Aquíferos Fraturados reúne aqueles formados por rochas 

ígneas e metamórficas. As rochas ígneas formaram-se pelo resfriamento do magma, sendo o granito 

a mais comum. No Estado de São Paulo, destacam-se o Aquífero Serra Geral e o Aquífero Cristalino. 

Incluem-se, também, neste grupo, as rochas carbonáticas, como calcário e mármore, de porosidade 

cárstica, onde as fraturas são alargadas, formando cavidades e cavernas em razão da percolação de 
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água, que dissolve lentamente os minerais constituintes da rocha. O Aquífero São Paulo é um 

aquífero sedimentar, de extensão limitada pela Serra do Mar, ao sul, e pela Serra da Cantareira, ao 

norte. Ocupa uma área com formato irregular de aproximadamente 1.000 km2 , no leste do Estado de 

São Paulo, abrangendo municípios como Osasco, São Paulo, São bernardo do Campo, Guarulhos, 

itaquaquecetuba, Suzano e Mogi das Cruzes. Formado há mais de 2 milhões de anos, este aquífero é 

caracterizado por intercalações de sedimentos, ora mais arenosos, ora mais argilosos, depositados 

sobre as rochas do Embasamento Cristalino, em ambiente predominantemente fluvial. A espessura 

deste aquífero é bastante variável, com valor médio de 100 metros, podendo chegar a mais de 250 

metros em algumas regiões. Em termos de produtivos este aquífero pode ser considerado de média a 

baixa produtividade, com vazões sustentáveis recomendadas entre 10 e 40 m3/h por poço nas regiões 

mais arenosas e com maiores espessuras de sedimento, que se concentram nas regiões sul e leste do 

Município de São Paulo e no Município de Guarulhos. O Aquífero São Paulo é livre, característica 

que facilita sua recarga pela infiltração da água de chuva. Por outro lado, sobre este aquífero assenta-

se a maior parte dos municípios da região Metropolitana de São Paulo, onde há alta concentração 

populacional e de atividades industriais e comerciais. isto implica elevado risco de poluição deste 

aquífero. Sobre a qualidade natural da água do deste aquífero, considera-se, no geral, adequada ao 

consumo humano e para diversos usos. Há, contudo, ocorrências de poços com problemas de 

concentrações de fluoretos, ferro e manganês na água, os quais excedem o padrão de potabilidade. 

O estado de São Paulo é bastante privilegiado em recursos hídricos subterrâneos, além de deter em 

70% de sua área as Formações Aqüíferas da Bacia do Paraná, dentre elas: o Guarani (Botucatu), 

Serra Geral, Bauru e Itararé, possui duas outras bacias sedimentares importantes, a de São Paulo e 

Taubaté e o domínio das rochas do Embasamento Cristalino, cujo contexto apesar de inferior aos 

anteriores não   deixa de ser valorizado (IRITABI et al, 2008). 

  A grande vantagem da captação de mananciais subterrâneos é que, além da disponibilidade, na 

maioria das vezes, a água proveniente desta fonte apresenta bom grau de pureza o que, devido a 

baixa complexidade, requer um sistema de tratamento simplificado para a obtenção de parâmetros 

necessário para fins de potabilidade. A legislação específica referente à qualidade de água para o 

consumo Brasil estabelece ainda alguns parâmetros físico-químicos que devem ser obedecidos na 

análise e classificação de potabilidade da água em estudo: o pH(Potencial hidrogeniônico) da água 

deve apresentar-se entre 6.0 e 9.5; a turbidez deve apresentar como valor máximo de 5 UT (unidade 

turbidimétrica), para água subterrânea; a cor aparente deve apresentar máxima de 15UH (unidade 

Hazen); a cloração residual livre deve manter os padrões em qualquer ponto da rede de distribuição, 

sendo teor mínimo de 0,2mg/L, e teor máximo de 2,0mg/L (BRASIL, 2021). 

O tratamento para fornecimento à população visa atender os parâmetros estabelecidos pela 

PORTARIA GM/MS Nº 888, de 4 de maio de 2021, que dispõe sobre os procedimentos de controle 

e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Neste estudo de caso foi avaliado a eficiência, em termos de potabilidade, do sistema de tratamento 

de água proposto para o fornecimento de um poço tubular profundo de um empreendimento situado 

na rua Domingos de Morais, 2564 - Vila Mariana, São Paulo – SP, durante o período de janeiro a 

dezembro de 2020. 

O tratamento de água é um processo dinâmico e toda variável nova, apresentada pelo laudo de água 

bruta (pré tratamento), deverá gerar um ajuste na rota de  tratamento. Daí a importância do 

monitoramentointensivo.. 

INFORMAÇÕES SOBRE O POÇO 

O poço em estudo fica localizado em um empreendimento na rua Domingos de Morais, 2564 - Vila 

Mariana, São Paulo – SP. 

Características do poço: 
 
PROFUNDIDADE: 

 
150,00 metros 

 
NÍVEL ESTÁTICO: 

 
87,52 metros 

NÍVEL DINÂMICO: 125,07 metros CRIVO DE SUCÇÃO: 138,00 metros 

DIÂMETRO: 8 polegadasm3 h-1 DESNÍVEL: Não Informado 

VAZÃO: 8,62     

 

Abaixo segue o perfil construtivo do poço tubular profundo (FIGURA1). 

 

Figura 1 – Perfil Construtivo 

 

Fonte: Póprio autor, 2019. 



14 
 

 

 

Conforme teste de bombeamento de 24 horas o poço apresenta uma vazão após a estabilização de 

8,62 m3 h-1, seu cavalete é apresentado em seguida (FOTOGRAFIA 1). 

Fotografia 1 – Cavalete do poço tubular profundo em estudo 

Fonte: Próprio autor, 2019. 

Todo o material técnico utilizado foi gentilmente cedido pela empresa que realiza o tratamento de 

água do empreendimento. 

A fim de se atestar a eficiência do tratamento proposto analisou-se os laudos semestrais de análise 

de água bruta, pré tratamento, e os laudos mensais de água potável, pós tratamento, considerando os 

parâmetros exigidos pela Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021. 

Para a elaboração e montagem da rota de tratamento foi realizada análise, em outubro de 2019, e 

todos os parâmetros que necessitaram de tratamento para    enquadramento foram corrigidos pelo 

tratamento proposto. As análises de agua bruta, pré tratamento, contemplaram todos os parâmetros 

exigidos pela Resolução CONAMA 396 de abril de 2008. 

 

As análises mensais de controle contemplaram os parâmetros exigidos pelo  Anexo XX desta mesma 

norma. Desta forma os parâmetros analisados mensalmente foram divididos entre parâmetros físico-

químicos e microbiológicos, apresentados respectivamente nas tabelas 1 e 2. 

TABELA 1: Parâmetros fisico-químicos do Anexo XX da Portaria GM/MS 888. 

PARÂMETROS FISICO-QUÍMICOS 

Parâmetro CAS Unidade VMP 

Cloro residual livre 7782-50-5 mg/L 5 

Cor aparente - uH 15 

pH - - 6 a 9 

Fluoreto 7782-41-4 mg/L 1,5 

Turbidez -  uT 5 

Dureza total -  mg/L 300 

Ferro 7439-89-6 mg/L 0,3 

Manganês 7439-96-5 mg/L 0,1 

Fonte: Portaria GM/MS 888, maio de 2021 
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TABELA 2: Parâmetros microbiológicos do Anexo XX da Portaria GM/MS 888. 

PARÂMETROS MICROBIOLÓGICOS 

Parâmetro CAS Unidade VMP 

Bactérias Heterotróficas - org/mL - 

Coliformes totais - org/100mL Ausência 

E. Coli. - org/100mL Ausência 

Fonte: Portaria GM/MS 888, maio de 2021 

 

O tratamento de água é um processo dinâmico e toda variável nova, apresentada pelo laudo de água 

bruta (pré tratamento), deverá gerar um ajuste na rota de  tratamento. Daí a importância do 

monitoramentointensivo.. O primeiro passo para a proposição da rota de tratamento de água do poço 

tubular profundo, entre janeiro 2020 e dezembro 2020, foi a análise de água bruta, em seguida 

definiu-se a rota e os equipamentos que seriam utilizados. A fotografia 2 mostra a estação de 

tratamento de água em estudo. 

Fotografia 2 – Estação de tratamento de água 

Fonte: próprio autor, 2019. 

 

Com o sistema instalado e operando, foram realizadas análises mensais, entre os meses de janeiro 

2020 e dezembro 2020, para a garantia da eficiência do tratamento. Os parâmetros de cada laudo 

mensal foram organizados em gráficos que serão apresentados abaixo para discussão. Semestralmente 

foram realizadas análises de água bruta completas, pré tratamento, no intuito de correção de rota de 

tratamento se a característica da água do poço tubular profundo se alterasse. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da análise de água bruta, que consta no anexo 1, realizada em outubro de 2019 foi possível 

perceber que todos os parâmetros analisados atendiam a Resolução  CONAMA 396/2008 para 

consumo humano. Desta forma o poço estava apto para o tratamento e fornecimento de água para 

fins de potabilidade. 

Neste sentido foi proposto o sistema de tratamento de água convencional contemplando uma estação 

de filtragem de sólidos com leito misto com material adsorvente para retenção de íons de forma 

preventiva, estação de dosagem de hipoclorito de sódio 12%, que tem o papel de eliminação de carga 

microbiológica, e estação de dosagem de carbonato de cálcio para ajuste de pH. 

Os laudos entre janeiro 2020 e dezembro 2020, além dos laudos semestrais de água bruta estão 

disponibilizados nos anexos de 2 a 13. 

Os parâmetros utilizados para a avaliação de eficiência de tratamento da água do poço tubular 

profundo situado na cidade de São Paulo foram: residual de cloro livre, cor aparente, pH, fluoreto, 

turbidez, dureza total, ferro, manganês, bactérias heterotróficas, coliformes totais e E. coli. Estes 

parâmetros foram escolhidos uma vez que a análise de água bruta realizada antes do início das 

operações da estação de tratamento de água não apresentou nenhum outro parâmetro de alerta. Sendo 

assim estes 11 parâmetros acima citados são suficientes, segundo a Portaria GM/MS nº 888, de 4 de 

maio de 2021, para determinar a eficiência do tratamento de água para fins de potabilidade. 

Dentre os parâmetros analisados os valores encontrados abaixo do limite de detecção do método 

analítico foram considerados como zero (0) para facilitar a visualização e interpretação dos gráficos, 

porém, esta consideração não exerce influência na qualidade da interpretação. 
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4.1 Cloro livre: 

O parâmetro cloro livre é um dos mais importantes dentre os parâmetros analisados e ele apresenta, 

conforme legislação, faixa de concentração permitida entre 0,2 mg/L e 5 mg/L e é o agente 

desinfectante. De acordo com os dados obtidos nos laudos mensais no mês de maio foi quando se 

obteve o menor residual de cloro livre, aproximadamente 0,2 mg/L e no mês de setembro o maior 

residual, 2,4 mg/L. 

Os produtos clorados dissociados na água, através do equilíbrio químico, alternam entre as formas 

do hipoclorito e o ácido hipocloroso a depender dos valores de pH. O ácido hipocloroso possui maior 

poder sanitizante no entanto, em contato com compostos de amônia ocorre a formação de 

cloroaminas que são consideradas subprodutos indesejados no que tange ao consumo humano. Por 

outro lado os iôns hipoclorito apresentam menor poder desinfectante no entanto não geram os 

subprodutos indesejados sendo, desta forma, no caso estudado, o composto mais adequado para fins 

de desinfecção (DI BERNARDO e DANTAS, 2005). 

Durante todo o período analisado os resultados se apresentaram dentro da faixa determinada pela 

Portaria GM/MS nº888, estando assim, água fornecida isenta, tecnicamente, de carga microbiológica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Concentração de cloro livre. 
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4.2 Potencial Hidrogeniônico – pH: 

O pH também é um parâmetro importante uma vez que a acidez ou alcalinidade do meio está 

diretamente relacionado com quanto cloro estará disponível de forma residual. Conforme a Portaria 

GM/MS nº888 este parâmetro deve permanecer na faixa entre 6 e 9,0. Sabe-se que um pH muito 

elevado prejudica a eficácia do cloro em termos de desinfecção uma vez que diminui a sua 

reatividade. Por outro lado um pH baixo pode comprometer tubulações uma vez que neste cenário 

tem-se um favorecimento ao processo de corrosão (CARDOSO, 2020). 

No período analisado o menor valor encontrado para  pH foi em dezembro, no valor de 6,0 e maior 

valor, 7,85,  foi encontrado no mês de julho. É possível perceber que em todo o período estudado os 

valores se mantiveram próximos à neutralidade com tendência levemente alcalina na maioria dos 

meses o que, conforme exposto no parágrafo anterior, favoreceu à formação de hipoclorito evitando 

a formação de subprodutos indesejáveis. Ao mesmo tempo os valores de pH não foram alcalinos o 

suficiente para diminuir significativamente a realitivade do cloro no sentido de desinfecção.Em todo 

o período analisado, este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela Portaria 

GM/MS nº888. 

 
 

 
Figura 3:  Valores de pH encontrados para o poço analisado, no período de janeiro a dezembro de 2020. 
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4.3 Fluoreto: 

O parâmetro fluoreto possui valor máximo permitido pela Portaria GM/MS nº 888 de 1,5 mg/L. 

No período analisado o fluoreto teve concentrações zeradas em janeiro, fevereiro, março, outubro, 

novembro e dezembro, e maior valor de concentração encontrado em julho com 0,8 mg/L. Sabe-se 

que os iôns fluoreto tem ação banéfica à saúde humana desde que dentro da faixa de concentração 

permitida. Valores elevados de fluoreto acarretam problemas como a fluorose dentária, a intoxicação 

crônica pelo flúor danifica significativamente os dentes através da deformação do esmalte que se 

torna opaco e poroso alem de provocar manchas e até mesmo a erosão do esmalte (SANTIAGO et 

al., 2009).  

Analisando o período em questão pode-se afirmar que, mesmo nos meses em que a concentração de 

fluoreto foi detectada, a concentração permaneceu abaixo de 0,9 mg/L e levando em consideração 

toda a teoria que envolve a fluorose, é possível afirmar que a população que consumiu água 

proveniente da fonte de abastecimento em estudo não sofrerá com tal doença, por ingestão dessa 

água.  

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma. 

 
 
 
 
 

 
 

Figura 4: Concentração de fluoreto. 
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4.4 Turbidez: 

O parâmetro turbidez possui valor máximo permitido pela legislação de 5 NTU, para potabilidade de 

água subterrânea. 

No período analisado a turbidez teve concentrações zeradas em janeiro, fevereiro, março, maio, julho, 

agosto, setembro, outubro e dezembro, e maior valor de concentração encontrado em abril com 1,9 

NTU. 

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma. Os 

valores de turbidez encontrados podem ser explicados pelo fenômeno de rebaixamento do nível de 

água do aquífero, fenômeno característico dos períodos de estiagem, fazendo com que a água atinga 

a região dos filtros do poço ocasionando uma retenção e acumulo de ferro, manganês e outros 

compostos, orgânicos ou inorgânicos, que contribuem para aumentar a turbidez. De forma indireta 

pode-se dizer que a turbidez é um parâmetro relacionado com a qualidade de água para abastecimento 

humano uma vez que valores elevados representam dificuldade maior para o tratamento químico e 

físico da água. No estudo em questão a turbidez se mostrou um parâmetro de baixa ocorrência e, 

desta forma, não impactou na eficiência do tratamento da água como um todo. 

 

 

 
Figura 5: Turbidez. 
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4.5 Cor aparente: 

O parâmetro cor aparente possui valor máximo permitido pela legislação de 15 U.C. (unidades de 

cor). 

No período analisado a cor aparente teve zeradas as unidades de cor em janeiro, fevereiro, março, 

abril, maio, julho, agosto, setembro outubro, novembro e dezembro, e maior valor de concentração 

encontrado em junho com aproximadamente 2,4 U.C. 

A cor da água é impactada diretamente pela quantidade e natureza de substâncias dissolvidas ou em 

suspensão. Ferro e manganês, parâmetros inorgânicos, e concentração de carbono orgânico são 

compostos que impactam nos resultados de cor aparente. Em todos os meses este parâmetro 

apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma e o pico encontrado no mês de junho, que 

se caracteriza por um mês de estiagem, é coerente adotando o mesmo viés citado no parâmetro 

turbidez, ou seja, o rebaixamento do nível de água do poço, atingindo a região dos filitros, pode 

ocasionar um acúmulo de determinados elementos contribuites para cor. 

 
 
 
 

 
Figura 6: Cor aparente. 
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4.6 Dureza total: 

O parâmetro dureza total relaciona as concentrações de carbonato de cálcio e magnésio presentes na 

água, principalmente a concentração de carbonato de cálcio. Possui valor máximo permitido pela 

legislação de 300 mgCaCO3/L. 

As concentrações de cálcio e magnésio, no que tange a equilíbrio químico, são menores em se 

tratando de pH próximos à neutralidade com produção de bicarbonato insignificantes devido à quase 

ausência de reação dos carbonatos com o dióxido de carbono (CO2). Em se tratando do estudo em 

questão temos, durante o período analisado, o pH sempre próximo a 7 e a tese da baixa dureza da 

água subterrânea, neste cenário é comprovada pelos resultados encontrados para as análises deste 

parâmetro. 

No período analisado a dureza teve a menor concentração encontrada em agosto, com cerva de 10 

mgCaCO3/L, e maior concentração encontrada em maio com concentração aproximada de 50 

mgCaCO3/L. 

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma. 

 

 

 
Figura 7: Dureza total. 
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4.7 Manganês: 

O parâmetro manganês possui valor máximo permitido pela legislação de 0,1 mg/L. 

No período analisado o manganês teve concentrações zeradas em todas as análises. 

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma. 

 
 

4.8 Ferro: 

O parâmetro ferro possui valor máximo permitido pela legislação de 0,3 mg/L. 

No período analisado o ferro teve concentrações zeradas em janeiro, fevereiro, março, abril, maio, 

junho, julho, setembro, outubro, novembro e dezembro, e maior valor de concentração encontrado 

em agosto com concentração aproximada de 0,11 mg/L. Sabe-se que o ferro é disponibilizado 

principalmente pela dissolução  e lixiviação de rochas e compostos ferrosos. O valor encontrado em 

agosto é coerente com a tese de rebaixamento do nível de água do poço decorrente da estiagem. O 

ferro que por se acumulou nas regiões dos filtros acabou sendo detectado na análise de água deste 

período. A presença deste elemento, apesar de não ser tóxico, confere sabor e cor a água o que é ruim 

do ponto de vista comercial.  

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma não 

ocasionando nenhum impacto negativo. 

 
 
 

 
Figura 8: Concentração de ferro. 
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4.9 Bactéria heterotrófica: 

Embora a análise do parâmetro bactéria heterotrófica não seja exigida mensalmente como os demais 

parâmetros o seu monitoramento é importante uma vez que alterações bruscas em sua concentração 

são considerados alertas em relação à integridade física da limpeza dos reservatórios e/ou tubulações. 

O valor máximo permitido pela norma, em caráter de alerta, é de 500 org/mL. 

Em todos os meses analisados a concentração de bactérias heterotróficas apresentou valores iguais a 

zero, no entanto, no mês de agosto a concentração encontrada foi de 1000 org/mL. Fazendo uma 

análise mais aprofundada, neste mesmo mês de agosto a concentração residual de cloro livre foi de 

aproximadamente 0,22mg/L , como não é possível a coexistência de microrganismos na presença de 

cloro pode-se dizer que este resultado pode representar a contaminação da amostra no ato da coleta 

e não a presença de bactérias heterotróficas na água fornecida. Partindo dessa premissa pode-se dizer 

que em todos os meses analisados, este parâmetro apresentou resultados dentro daquele estabelecido 

pela norma. 

 

 

 

Figura 9: Concentração de bactérias heterotróficas. 
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4.10 Coliformes totais: 

Os parâmetros microbiológicos coliformes totais e E. coli são os mais importantes em termos de 

eficiência do tratamento de água uma vez que são estes os agentes patogênicos. 

Pela norma qualquer valor encontrado para o parâmetro coliformes totais, ou seja qualquer valor 

maior do que zero, corresponde a uma não conformidade. 

No período analisado o parâmetro coliformes totais teve concentrações zeradas em todas as análises. 

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma. 

 

E. coli: 

Os parâmetros microbiológicos coliformes totais e E. coli são os mais importantes em termos de 

eficiência do tratamento de água uma vez que são estes os agentes patogênicos. 

Pela norma qualquer valor encontrado para o parâmetro E. coli, ou seja qualquer valor maior do que 

zero, corresponde a uma não conformidade. 

No período analisado o parâmetro E. coli teve concentrações zeradas em todas as análises. 

Em todos os meses este parâmetro apresentou resultados dentro do estabelecido pela norma. 

A segunda análise de agua bruta, pré tratamento, semestral do ano de 2020, apresentou uma nova 

variável. A concentração encontrada de Microcistina, cianotoxina relacionada à presença de 

cianobactérias, foi de 2,3 µg/L quando a legislação permite um valor limite máximo de 1 µg/L. Como 

o sistema de tratamento conta com um leito misto de filtragem com material adsorvente esperava-se 

que a Microcistina ficasse retida no filtro e não fosse disponibilizada para consumo. Para comprovar 

esta tese a análise de potabilidade do mês subsequente, ou seja outubro, contemplou também o 

parâmetro Microcistina e, como esperado, a concentração desta substância na água potável 

disponibilizada foi de <0,3 µg/L conforme laudo que se encontra em anexo e cujos resultados são 

demonstrado na tabela 3. 

Tabela 3: Resultado análitico de microcrisina – Relatório de Ensaio 6160/2020.0.A 

Resultados Analíticos 

 

Análise 

 

Unidade 

 

PRC Nº 5 

- 

Anexo 

XX 

(V.M.P) 

Resolução 

Anvisa 

SS65 - 

2016 

- 

VMP 

 

Referência 

 

LQ 

 

Incerteza 

(%) 

 

Resultado 

Microcistina µg/L 1 - PO - 147 0,3 0.1 < 0,3 
 

Fonte: Relatório de Ensaio 6160/2020.0.A, 2020. 
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A presença de microcistina pode ter sido oriunda de cianobactérias presentes na rede de distribuição 

e/ou sistema de tratamento uma vez que tais microrganismos precisam de luz para proliferarem e não 

teriam viabilidade no interior do poço tubular profundo. Pode-se considerar que tal presença foi evento 

pontual uma vez que não fora detectado nas análises subsequentes.  

 

5 CONCLUSÃO 

 

Durante o período avaliado, de janeiro 2020 a julho 2020, todos os parâmetros se apresentaram em 

conformidade com a legislação vigente. Após o monitoramento mensal da qualidade de água 

fornecida para fins de potabilidade, do poço tubular profundo, durante o período em estudo, e das 

análises semestrais de controle é possível afirmar que o tratamento de água proposto se mostrou 

eficiente e atendeu plenamente os parâmetros de qualidades exigidos pela Portaria GM/MS nº 888 

de maio de 2021 que dita os padrões de potabilidade. 

Devido a baixa complexibilidade, em termos de parâmetros anômalos para tratamento da água 

encontrada no áquífero onde o poço está locado, é provável que o mesmo sistema de tratamento 

aplicado neste estudo de caso possa ser replicado em outros poços tubulares profundos que possuam 

características semelhantes à fonte de abastecimento estudada necessitando, talvez, apenas de 

algumas adequações.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – Resultados da análise CONAMA 396 

 

Cliente: Shopping Metro Santa Curz Relatório de análise: S00262-1/2019.1 Telefone: (11) 3471-8000 

Endereço: Avenida Domingo de Morais, 2564 – Vila Mariana - São Paulo/SP - CEP: 04.035-001 - Brasil 

 

Amostra Saída do poço Nº Amostra S00262-1/2019 Coleta em 24/10/2019 19:00 

Matriz Águas Subterrâneas Recepção 25/10/2019 15:30 

 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 
396/2008 

- 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
L
Q 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

 
Alumínio Total 

 
<20,000 

 
µg/L 

 
Máx. 200 

 
20,000 

 
4,66 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Amônia 

 
< 0,03 

 
µg/L 

 
Máx. 1500 

 
0,030 

 
1,00 

SMWW, 23ª 
Ed. - 

Método 4500 

NH3 - D 

 
31/10/2019 

 
Antimônio Total 

 
< 2,000 

 
µg/L 

 
Máx. 5 

 
2,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B,D,F / 3113 

 
31/10/2019 

 
Arsênio Total 

 
< 10,00 

 
µg/L 

 
Máx. 10 

 
10,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

edição – 

Método 3114 B 

 
31/10/2019 

 
Bário Total 

 
< 20,000 

 
µg/L 

 
Máx. 700 

 
20,000 

 
2,28 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Boro Total 

 
< 10,000 

 
µg/L 

 
Máx. 500 

 
10,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Cádmio Total 

 
< 1,000 

 
µg/L 

 
Máx. 5 

 
1,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Chumbo Total 

 
< 5,000 

 
µg/L 

 
Máx. 10 

 
5,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Cianeto Total 

 
7,649 

 
µg/L 

 
Máx. 70 

 
2,000 

 
- 

SMEWW 22º 

Edição - 

Método 4500 

CN- 

 
05/11/2019 

 
Cloreto 

 
6973,00 

 
µg/L Máx. 

25000

0 

 
1000,00 

 
2083 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 4110 - 

B 

 
25/10/2019 

 
Cobalto Total 

 
< 20,000 

 
µg/L 

 
- 

 
20,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Cobre Total 

 
< 1,000 

 
µg/L 

 
Máx. 2000 

 
1,000 

 
0,32 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 
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Coliformes 

Termotolerantes 

 
< 1,0 

 
UFC/100

mL 

Ausentes 

em 

100mL 

 
1,
0 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 9222 B 

e D 

 
25/10/2019 

 
Cor Aparente 

 
<5 

 
C.U. - 

 
5 

 
- 

 
SMEWW - 

2120C 

 
25/10/2019 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incerteza 

 

 
Referência 

 

 
Data Análise 

 
Cromo Total 

 
< 10,000 

 
µg/L 

 
Máx. 50 

 
10,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

3030 B, D, F 

/3120 

 
31/10/2019 

 
Dureza Total 

 
25,38 

 
mgCaCO3

/L 

 
Máx. 500 

 
0,5 

 
- 

SMEWW - 3500 

Ca B 
 

08/11/2019 

 
Enterococos Fecais 

 
< 1,0 x 10+0 

 
UFC/100m

L 

 
- 

 
1,0 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

9230 C 

 
25/10/2019 

Escherichia coli < 1,0 x 10+0 UFC/100m
L 

Ausentes 

em 100mL 
1,0 - 

EPA-600/8-78-
017 

Dezembro 1978 

25/10/2019 

 
Fenóis 

 
< 1,000 

 
µg/L 

 
Máx. 3 

 
1,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

5530B 

 
25/10/2019 

 
Ferro Total 

 
<50,000 

 
µg/L 

 
Máx. 300 

 
50,000 

 
16 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

3111 B, D, F 

/3120 

 
11/11/2019 

 
Fluoreto 

 
430 

 
µg/L 

 
Máx. 1500 

 
50,00 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

4110 - B 

 
28/10/2019 

 
Manganês Total 

 
< 50,000 

 
µg/L 

 
Máx. 100 

 
50,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

3111 B, D, F 

/3120 

 
11/11/2019 

Mercúrio Total < 0,200 µg/L Máx. 1 0,200 - 
SM 3112B - 

3030B 
- 3114B 

05/11/2019 

 
Níquel Total 

 
2,000 

 
µg/L 

 
Máx. 20 

 
1,000 

 
2,73 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

3030 B, D, F 

/3120 

 
31/10/2019 

 
Nitrato 

 
159,00 

 
µg/L Máx. 

10000 

 
100,00 

 
69 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

4110 - B 

 
25/10/2019 

 
Nitrito 

 
< 50,000 

 
µg/L 

 
Máx. 1000 

 
50,00 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

4110 - B 

 
25/10/2019 

 
Prata Total 

 
< 2,000 

 
µg/L 

 
Máx. 100 

 
2,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

3030 B, D, F 

/3120 

 
31/10/2019 

 
Sódio Total 

 
3700,000 

 
µg/L Máx. 

200000 

 
300,00 

 
159,1 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

3030 B, D, F 

/3120 

 
31/10/2019 

 
Sólidos Dissolvidos 

Totais 

 
559.666,6 

 
µg/L Máx. 

1000000 

 
3000,0 

 
25283,3 

SMEWW 

22ªEdição - 

Método 

2540C 

 
31/10/2019 

 
Sulfato 

 
127.951,00 

 
µg/L Máx. 

250000 

 
1000,00 

 
94104 

SMEWW 22ª 

Edição - Método 

4110 - B 

 
25/10/2019 

 
Sulfeto de hidrogênio 

 
< 0,0001 

 
µg/L 

 

- 

 
0,0001 

 
- 

SMWW, 23ª Ed. - 
Método 4500 

SO4 2- 

E 

 
31/10/2019 
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Surfactantes 

 
<0,00005 

 
µg/L 

-  
0,00005 

 
- 

 
SMWW, 23ª Ed. - 
Método 5540 C 

 
31/10/2019 

        

 

 
Análise 

 

 
Resulta

do 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data Análise 

 
Turbidez 

 
< 0,500 

 
UNT - 

 
0,500 

 
- 

SMEWW 22² 

Edição - Método 
2130 - B 

 
25/10/2019 

 
 
 

 
Vanádio Total 

 
< 3,000 

 
µg/L 

 
Máx. 50 

 
3,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 
Zinco Total 

 
< 

50,000 

 
µg/L 

 
Máx. 5000 

 
50,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 3030 

B, D, F /3120 

 
31/10/2019 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

1,1 - Dicloroeteno 

(1,1 - 

Dicloroetileno) 

< 1,000 µg/L Máx. 30 1,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,2 - Diclorobenzeno < 2,000 µg/L Máx. 1000 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,2 - Dicloroetano < 2,000 µg/L Máx. 10 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,2 - Dicloroeteno cis + 
trans 

< 2,000 µg/L - 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,2,3 - Triclorobenzeno < 2,000 µg/L - 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,2,4 - Triclorobenzeno < 2,000 µg/L - 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,3,5 - Triclorobenzeno < 2,000 µg/L - 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

1,4 - Diclorobenzeno < 2,000 µg/L Máx. 300 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

2, 4, 6 - Triclorofenol <0,0005 µg/L - 0,0005 - 
EPA - 8041 

A: 2007 / 04/11/2019 

2,2',3,4,4',5' - 

Hexaclorobifenila (PCB 
138) 

< 0,001 µg/L - 0,001 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

2,2',3,4,4',5,5' - 

Heptaclorobifenila (PCB 
180) 

< 0,001 µg/L - 0,001 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

2,2',4,4',5,5' - 

Hexaclorobifenila (PCB 
153) 

< 0,001 µg/L - 0,001 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

2,2',4,5,5' - 
Pentaclorobifenila 

(PCB 101) 

< 0,001 µg/L - 0,001 - 
EPA - 

3510C 
05/11/2019 
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2,2',5,5' - Tetraclorobifenila 

(PCB 52) 
< 0,001 µg/L - 0,001 - 

EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

2,4 - D < 
1,0000 

µg/L Máx. 30 1,0000 - EPA - 557 04/11/2019 

2,4,4' - Triclorobifenila 

(PCB 28) 
< 0,001 µg/L - 0,001 - 

EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

4,4' - DDT < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

4,4 - Metoxicloro < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

4'4 - DDD (DDD Isômeros) < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

4'4 - DDE (DDE Isômeros) < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Ácidos haloáceticos <0,050 µg/L Máx. 80 0,050 - EPA 8270 E: 
2018 | EPA 

3510 

08/11/2019 

Acrilamida < 0,300 µg/L Máx. 0,5 0,300 - EPA - 538 04/11/2019 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

Alacloro < 0,050 µg/L Máx. 20 0,050 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Aldicarbe < 1,000 µg/L - 1,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Aldicarbesulfona < 1,000 µg/L - 1,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Aldicarbesulfóxido < 1,000 µg/L - 1,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Aldrin < 0,003 µg/L - 0,003 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Atrazina < 0,100 µg/L Máx. 2 0,100 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Bentazona < 2,000 µg/L Máx. 300 2,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Benzeno < 1,000 µg/L Máx. 5 1,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Benzo (a) antraceno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Benzo (a) pireno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Benzo (b) fluoranteno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Benzo (k) fluoranteno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Berílio Total < 1,000 µg/L Máx. 4 1,000 - SM 3120B 31/10/2019 

Carbofuran < 1,000 µg/L Máx. 7 1,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Carbendazim + Benomil <0,500 µg/L Máx. 120 0,500 - EPA 8270 / 
EPA 3510 

04/11/2019 

Cloreto de Vinila < 1,500 µg/L Máx. 5 1,500 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Clorofórmio < 4,000 µg/L Máx. 200 4,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Clorotalonil < 0,100 µg/L Máx. 30 0,100 - 
EPA - 

3510C / 
05/11/2019 



33 
 

 

8270D 

Clorpirifós - oxon < 2,000 µg/L - 2,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Criseno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Dibenzo (a,h) antraceno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Diclorometano < 8,000 µg/L - 8,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Dieldrin < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Diuron <0,500 µg/L - 0,500 - 
EPA 8270 E / 
EPA 3510 C 05/11/2019 

Di (2-etilhexil) ftalato < 0,400 µg/L - 0,400 - 
EPA - 8016 A / 

EPA - 

3510 C 

05/11/2019 

Endossulfan I < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Endossulfan II < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Endossulfan sulfato < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

Endrin < 0,010 µg/L Máx. 0,6 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Estireno < 2,000 µg/L Máx. 20 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Etilbenzeno < 2,000 µg/L Máx. 200 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

 
Glifosato + AMPA 

 
< 20,000 

 
µg/L 

 
Máx. 500 

 
20,000 

 
- 

SMEWW 22ª 

Edição - 

Método 4110 – 

B 

 
08/11/2019 

Heptacloro < 0,005 µg/L - 0,005 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Heptacloroepóxido Isomero 
A 

< 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Heptacloroepóxido Isomero 
B 

< 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Hexaclorobenzeno < 0,005 µg/L Máx. 1 0,005 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Indeno (1,2,3-cd) pireno < 0,010 µg/L Máx. 0,05 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Lítio Total < 10,000 µg/L - 10,000 - SM 3120B 31/10/2019 

Malation < 0,080 µg/L Máx. 190 0,080 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

 
Metamidófos 

 
<0,500 

 
µg/L 

 
- 

 
0,500 

 
- 

EPA - 8270 E / 
3510 C 

 
05/11/2019 
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Mancozebe 

 
<0,050 

 
µg/L 

 
- 

 
0,050 

 
- 

EPA – 

630C 

1993 

 
05/11/2019 

Metolacloro < 0,080 µg/L Máx. 10 0,080 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Molibdênio Total < 10,000 µg/L Máx. 70 10,000 - SM 3120B 31/10/2019 

Molinato < 0,100 µg/L Máx. 6 0,100 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Parationa Metílica < 0,500 µg/L Máx. 9 0,500 - 
EPA 

8270 E / 
EPA 
3510 

05/11/2019 

Pendimetalina < 0,080 µg/L Máx. 20 0,080 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Pentaclorofenol < 0,500 µg/L Máx. 9 0,500 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Permetrina < 1,000 µg/L Máx. 20 1,000 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

 
Profenófos 

 
<0,500 

 
µg/L 

 
- 

 
0,500 

 
- 

EPA - 8270 E / 
EPA - 3510 

 

 
05/11/2019 

Propanil < 2,000 µg/L Máx. 20 2,000 - EPA - 538 04/11/2019 

Selênio Total < 10,000 µg/L Máx. 10 10 - 
SM 3112B - 

3030B 
- 3114B 

05/11/2019 

Simazina < 0,100 µg/L Máx. 2 0,100 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

 
Tebuconazol 

 
<0,500 

 
µg/L 

 
- 

 
0,500 

 
- 

EPA - 8270 E / 
EPA - 3510 C 

 
05/11/2019 

 
Terbufós 

 
<0,500 

 
µg/L 

 
- 

 
0,500 

 
- 

EPA - 8270 E / 
EPA - 3510 C 

 
05/11/2019 

Tetracloreto de Carbono < 1,000 µg/L Máx. 2 1,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

Tetracloroeteno 

(Tetracloroetileno) 
< 2,000 µg/L Máx. 40 2,000 - 

EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Tolueno < 1,000 µg/L Máx. 170 1,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Tricloroeteno 
(Tricloroetileno) 

< 2,000 µg/L - 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

Trifluralina < 0,080 µg/L Máx. 20 0,080 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

Trihalometanos <0,00003 µg/L - 0,00003 - 
SMWW, 23ª Ed. - 

Método 

6232B 

08/11/2019 

Urânio Total < 10,000 µg/L Máx. 15 10,000 - SM 3120B 31/10/2019 

Xilenos (o, m, p) < 2,000 µg/L Máx. 300 2,000 - 
EPA - 

5021A / 

8260D 

25/10/2019 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

α - Clordano (cis) < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 
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γ - Clordano (trans) < 0,010 µg/L - 0,010 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

γ - HCH (Lindano) < 0,004 µg/L - 0,004 - 
EPA - 

3510C / 

8270D 

05/11/2019 

 

 

 
Análise 

 

 
Resultado 

 

 
Unidade 

CONAMA 

396/2008 - 

Consumo 

Humano 

(µg/L) 

 

 
LQ 

 

 
Incertez

a 

 

 
Referência 

 

 
Data 

Análise 

Radioatividade α <0,400 Bq/L - 0,400 - 
EPA - 

9310 / 

1986 

08/11/2019 

Radoatividade β <1,000 Bq/L - 1,000 - 
EPA - 

9310 / 

1986 

08/11/2019 

Rádio 226 <0,750 Bq/L - 0,750 - 
EPA - 

9030 / 

1980 

08/11/2019 

Rádio 228 <0,080 Bq/L - 0,080 
 EPA - 

9040 / 

1980 

08/11/2019 
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ANEXO 2 – Laudo de potabilidade janeiro 2020 
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ANEXO 3 – Laudo de potabilidade fevereiro 2020 
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ANEXO 4 – Laudo de potabilidade março 2020 
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ANEXO 5 – Laudo de potabilidade abril 2020 
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ANEXO 6 – Laudo de potabilidade maio 2020 
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ANEXO 7 – Laudo de potabilidade junho 2020 
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ANEXO 8 – Laudo de potabilidade julho 2020 
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ANEXO 9 – Laudo de potabilidade agosto 2020 
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ANEXO 10 – Laudo de potabilidade setembro 2020 
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ANEXO 11 – Laudo de potabilidade outubro 2020 
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ANEXO 12 – Laudo de potabilidade novembro 2020 
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ANEXO 13 – Laudo de potabilidade dezembro 2020 
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ANEXO 14 – Laudo de água bruta (pré-tratamento) primeiro semestre 2020 
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ANEXO 15 – Laudo de água bruta (pré-tratamento) segundo semestre 2020 
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